
CÁMARA MUNICIPAL DE

,
SAO PAULO O;

Papel para informação, rubricadocomo foiha nº ...............................
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor -

uªWMâwa*'v“;iii; iii-ªiFªi * '

ig;
Éíi'iôª: LC;“?r"&LLÇQ ;ãâiâàâªâãiâª

. fªiª :º; _, ;;iii? iºgª ”

ª???

i— ,E? ,ª”; ”ªº; 3 " “' gªr“. n .
" :;

%

(
«jÁÓ%%%&; ? ;? iªi Fugi ªli/wªi.) ;:

M
at

ér
ia

 P
L 

15
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

77
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 30/11/2017 15:23:22.

 fls. 5



Bruno Luc íh ªfr—

Técnico Admi is nativo
RF, 11.4,

?
w

M
at

ér
ia

 P
L 

15
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

77
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 30/11/2017 15:23:22.

 fls. 6



Folha ;5
Proªtivª 1-150 / 2017

%

Éruno Lucchetti
RF 11.455

CÃBAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0150/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da
Constituição Federal, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana (cópia parcial);

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo - cópia parcial;
-Lei Municipal nº 12.156, de 1 º de agosto de 1996, que regulamenta a exploração pela
iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras providências;

—Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, regulamentada pelo
Decreto nº 56.232/15;

- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Municipio de São Paulo

-Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias, e dá outras
providências;

-Lei Municipal nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos
para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador
de Tráfego;

-Lei Municipal nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e
trabalhadores do transporte rodoviário urbano, e dá outras providências. Com a
alteração da Lei nº 16.217/15;

—Lei Municipal nº 15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes a serem
observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo, e dá outras
providências;

-Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão,
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 *

'fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL nº 0150/17— pesquisa '
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

—Lei Municipal nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e
trabalhadores do transporte rodoviário urbano, e dá outras providências. Com a
alteração da Lei nº 16.217/15;

— PL 038/15, que dispõe sobre a implantação de pontos de energia elétrica nos ônibus,
pontos de ônibus e demais equipamentos e dependências atinentes ao transporte
público municipal, e dá outras providências — cópia parcial;

-APL 15/17, que dispõe sobre a criação do “Espaço ONG” nos terminais Municipais de
Onibus da Cidade de São Paulo;

- PL 14/17, que dispõe sobre a disponibilização de serviços de internet sem fio — Wi—fi

nos veículos de transporte integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros do Município de São Paulo.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.04.

São Paulo 29 de março de 2017.

Juliana rindade von T Eberlin
(Pro uradora Legislativa
«& AB/SP 232.414

M, ,f'?

suª”?
«H

«

ChristianaíS“
& r ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamaraspgovbr
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28/03/2017 L12587 Fº'hª _6

mªc. Nº 1-150 / 2017Presidência da República %

_i——““_._Casa Givãã lãruno Lucchetti

Sabohetía para Assuntos áurídioos ) RF 11.455
2

LEi Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.

institui as diretrizes da Politica Nacionai de Mobiiidade
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos—Leis nº—ª 3.326, de

Mensagem de veto 3 de junho de 1941, e 5,405, de 13 de abril de 1943, da
Consolidação das Leis do Trabaiho (CLT), aprovada pelo

Yiºêººíê Decreto—Lei nº 5.452, de 19- de maio de 1943, e das Leis riº—ª—

5.917, de 20 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de
novembro de 1976; e da outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO !

DlSPOSlÇÓES GERAIS

_
Art. 1º A Política Nacional de Mobilidade Urbana e instrumento da política de desenvolvimento urbano de que

tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal. objetivandoa integração entre os diferentes modos de
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Municipio.

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso Vil do art. Zº—e

no egº do art. 40 da Lei nº 10.257. de 10 de iuiho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Art. 29- A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal a cidade, o
fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da
politica de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de
Mobilidade Urbana.

Art. Bº O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e o conjunto organizado e coordenado dos modos de
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do
Município.

ª tº São modos de transporte urbano:

I - motorizados; e

li — não motorizados.

& 2º Os serviços de transporte urbano são classificados:
l — quanto ao objeto:

a) de passageiros;

b) de cargas;
ll — quanto a característica do serviço:

a) coletivo;

b) individual;

ill - quanto à natureza do serviço:

a) público;

b) privado.

g 39— São infraestruturas de mobilidade urbana:

l — vias e demais logradouros públicos, inclusivemetroferrovias, hidrovias e ciclovias;

ll - estacionamentos;

httpzl/www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02011-2014l2012/lei/l12587.htm 1/9M
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28/03/2017 L12587

lll — terminais, estações e demais conexões;
lV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;
V - sinalização viária e de trânsito;

Vl — equipamentos e instalações; e

Vll - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.

Seção I

Das Definições

Art. 4-0- Para os fins desta Lei, considera-se:
l - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o

deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

ll — mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano;

lll - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos
desejados, respeitando-se a legislação em vigor;

lV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores;

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração animal;

Vl - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público;

Vl! - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a realização de
viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda;

VIlI - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas;

lX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;
X — transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de

viagens individualizadas por intermédio de veiculos particulares;

Xl — transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre
Municipios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos;

Xll - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidadenos seus perímetros urbanos; e

Xlll - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre Municipios
localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.

Seção li

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana

Art. 59- A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios:
l — acessibilidade universal;

ll — desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais;
Ill — equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;

lV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos sen/iços de transporte urbano;
V — gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

Vl — segurança nos deslocamentos das pessoas;
Vll -justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços;
Vlll - equidade no uso do espaço púbiico de circulação, vias e logradouros; e

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011—2014/2012/iei/l12587.htm _ 2/9
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28/03/2017 L12587 Folha?
IX — eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. Prq? Nº 1—150 / 2017

f 3

Art, Bº A Política Nacional de Mobilidade Urbana e orientada pelas seguintes diretrizes: Í
_

Bruno Lucchetti
! - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas politicas ,eforiaigp gg'zttagaitação,

saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; É
5

. J .
ll - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos“servrços de transporte

público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

lll — integração entre os modos e serviços de transporte urbano;

lV — mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade;

V — incentivo ao desenvolvimento cientifico—tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes;

Vl — priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do
desenvolvimento urbano integrado; e

Vil - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros paises sobre a linha
divisória internacional.

Art. 79 A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:

l — reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;

ll - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;

Ill — proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere a acessibilidade e à mobilidade;

lV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos
deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e

V — consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do aprimoramento da
mobilidade urbana.

CAPÍTULO Il

DAS DlRETRlZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Art. 89- A política tarifária do serviço de transporte público coletivo e orientada pelas seguintes diretrizes:

I — promoção da equidade no acesso aos serviços;

ll — melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

lll — ser instrumento da politica de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal,
regional e metropolitano;

lV - contribuiçãodos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços;

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do processo de
revisão;

Vl— modicidade da tarifa para o usuário;

Vll - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e pn'vado
nas cidades;

Vlll — articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios públicos; e

lX — estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de
transporte público coletivo.

ª lº (VETADO).

& 29- 03 Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios tarifários
concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo.

s sº (VETADO).

http:/lwww.planaltogovbr/ccivil_03/__at02011—2014/2012/Iei/l12587.htm
_
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28/03/2017 U 2587

Art. 99 O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de
transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público.

5 ”lº A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituida pelo
preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir
os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da remuneração do prestador.

é 29 O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina—setarifa pública, sendo
instituída por ato específico do poder público outorgante.

& 39 A existência de diferença a menor entre o valormonetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsidio tarifário.

5 49 A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário.

5 59 Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por
receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais
provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo
poder público deiegante.

& 69- Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados serviços
delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. *

5 Tº Competem ao poder público deiegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário.

5 89- Compete ao poder público deiegante a fixação dos níveis tarifários.

& 99— Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade minima
estabelecida pelo poder público deiegante no editai e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela
dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.

& 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder
púbiico deiegante no edital e no contrato administrativoe deverão:

l - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;

Ii - incorporar indice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos
usuários; e

iii - aferir o equilibrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador
definido em contrato.

5 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar descontos
nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito a solicitação de revisão
da tarifa de remuneração.

5 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à
revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que este deverá
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes para
subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá observar
as seguintes diretrizes:

! - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e avaliação;
Il — definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas;
ill - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente;

lv - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e
financeiras ao poder concedente; e

V — identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02011-2014/2012/lei/l12587.htm 4/9
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Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte pudim? ÍethlóQiéQétEser
definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, especificando,
minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos art Éâiºn?)sagasêattei.

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou juridiBãâldêãêrão ser
autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos principio eªdiretrizes desta Lei.

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados,
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto,
de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas. ;Redação
dada pela Lei nº 12.865. de 2013)

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça
os requisitos exigidos pelo poder público local. (incluido pela Lei nº 12.865. de 2013)

g 1-º- É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação
municipal. (lncâuido pela Lei nº 12.865, de 2013)

& 29 Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores
legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Tituio li do Livro V da Parte Especiai da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil). (incluido pela Lei nº 12.865, de 2013)

€; 39 As transferências de que tratam os êê 19— e 2º dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas a prévia
anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (inciuido pela Lei nº
12.865, de 2013;

Art. 12—B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se—ão 10% (dez por cento) das vagas para
condutores com deficiência. (incluido neta Lei nº 13.146, de 2015i (Vicênciai

& 19— Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência» deverá
observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: (incluído pela Lei nº 13.i46. de 2015) (Viqêncial

I - ser de sua propriedadee por ele conduzido; e (incluido pela Lei nº “33.146, de 2015) (Vicência)

Il - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. (lnciuido pela Lei nº 13.t46, de
2035) gVigênciai

& 29 No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes
““ devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes. (incluido pela Lei nº 13.146, de 2016) (Violência)

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais entes
federativos.

CAPÍTULO m

DOS DlRElTOS DOS USUÁRIOS

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos nas
Leis nºª 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8,987. de 13 de fevereiro de 1995:

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. eº da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

Il — participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana;

Ill - ser infomtado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre
itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e

ª
IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as

Leis nº-ê 10048, de 8 de novembrode 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2900.

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de fácil
compreensão, sobre:

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_03/__at02011—2014/2012/lei/l12587.htm 5/9M
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l - seus direitos e responsabilidades;
ll - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e

lll - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios para
reclamações e respectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana devera ser assegurada pelos seguintes instrumentos:

l — órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos
operadores dos serviços;

Il — ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos
órgãos com atribuições análogas;

lll — audiências e consultas públicas; e

N — procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de
prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUlÇÓES

Art. 16. São atribuições da União:

l — prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta Lei;

ll - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições vinculadas a
Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos desta Lei;

lll — organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e
produtividade dos serviços de transporte público coletivo;

IV — fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas;

v _ (VETADO);

Vl — fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes desta
Lei; e

Vll - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público interestadual
de caráter urbano.

ª 19— A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana,“
inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros paises,
observado o art. t78 da Constituição Federal.

& 2º A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a prestação dos
serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que constituido consórcio
público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 17. São atribuições dos Estados:
! - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo

intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o &» tº do art. 25 da Constituição Federai:
ll — propor politica tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de Mobilidade

Urbana; e

lll - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um Município,
em conformidadecom o & Cãº do art. 25 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de
transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituido consórcio público ou convênio de
cooperação para tal fim.

Art. 18. São atribuições dos Municípios:

http:/[www.planalto.gov.br/ccivil_03/__at020'l1-2014/2012/lei/l12587.htm 6/9
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28/03/2017 L12587 Folha;_9
I - planejar, executar e avaliar a politica de mobilidade urbana, bem como promoverPizo : gâlàrúãõtáçêãlíllos

serviços de transporte urbano;

“ - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte públi
têm caráter essencial;

#dwwmbãtã, que
; RF 11.455

lll — capacntarpessoas e desenvolver as mstrturçoes Vinculadas a politica de mobilidade urbana do MUthlplO; e

N _ (VETADO).

Art. 19. Aplicam—se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os Municípios,
nos termos dos arts. 17 e 18.

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capitulo subordinar—se—á, em cada ente federativo, as
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas
leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementarnº 101. de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO v
DAS DlRETRlZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILlDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar:

I — a identificaçãoclara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo;

ll - a identificaçãodos meios financeiros e institucionaisque assegurem sua implantação e execução;
lll — a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramentoe avaliação sistemáticos e permanentes dos

objetivos estabelecidos; e

N - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, monitorados
por indicadores preestabelecidos.

Art. 22. Consideram—se atribuições minimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana:

l - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei;

ll - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de
universalização e de qualidade;

Ill - implantar a politica tarifária;

lV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços;

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo;

Vl - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e
Vll - combater o transporte ilegal de passageiros.

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de'transporte e
da mobilidade urbana, os seguintes:

l - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em locais e
horários predeterminados;

ll - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo condicionar o
acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle;

lll — aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura urbana,
visando a desestimular o uso de determinados modos e sewiços de mobilidade, vinculando-se a receita a aplicação
exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não motorizado e no
financiamento do subsidio público da tarifa de transporte público, na forma da lei;

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e modos de
transporte não motorizados;

V — estabelecimento da politica de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua
utilização, como parte integrante da Politica Nacional de Mobilidade Urbana;

Vl - controle do uso e operação da infraestruturaviária destinada à circulação e operação do transporte de carga,
concedendo prioridades ou restrições;

http:/lwww.p|analtogovbr/ccivll_03/__at02011-2014/2012/Iei/l12587.htm 7/9M
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Vll - monitoramentoe controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de transporte
motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emissões de
poluição;

VIH — convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e

IX — convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas nas
regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana e o instrumentode efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e
deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como:

l - os serviços de transporte público coletivo;

ll - a circulação viária;

lIl - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;

lV — a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados;

Vl » a operação e o disciplinamentodo transporte de carga na infraestruturaviária;

Vil — os polos geradores de viagens;

VIlI — as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; “”

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;

)( — os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de
mobilidade urbana; e

XI — a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não
superior a 10 (dez) anos.

& ”lº Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, a
elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os
respectivos planos diretores ou neles inserido.

& 29 Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana
deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestruturaurbana destinada aos deslocamentos
a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.

?; Bº O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou em
elaboração, no prazo máximo de 6 (seis) anos da entrada em vigor desta Lei. (Redação dada paia Lei nº 13.406. de
20163

5 49- 03 Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de promulgaçãodesta Lei
terão o prazo máximo de 6 (seis) anos de sua entrada em vigor para elabora—lo, findo o qual ficam impedidos de receber
recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana, até que atendam a exigência desta Lei. (Redação
dada pela Lei nº 13.406. de 2016)
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CAPÍTULO Vi Proc; Ríº 1-150 / 2017

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO A MOBILIDADE URBANA
%

_

Eªruno Lucchetti
Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e 0 dos Muni íÍÍJiongngagãp suaspossibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta L Lí farao c'ons ar dos

respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações progra aicas e instrumentos
de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramentodos sistemas de mobilidadefurbana e melhoria da
qualidade dos sen/iços.

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será acompanhada,
sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas de
benefícios que sejam estabelecidos. —

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços de
transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano.

Art. 27. (VETADO).

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação.

Brasilia, 3 de janeiro de 2012; 1919 da Independência e 1249- da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Paulo Roberto dos Santos Pinto
Eva Mana Cel/a Dal Chiavon
Cezar Santos Alvarez
Roberto de Oliveira Muniz

Este texto não substitui () pubiicado no DOU de 412012
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Btfúno Lucchettí
RF 11.455

LEI ORGÃNICA ª?

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 55

Art. 170 -— O Município, a fim de facilitar o acesso à
habitação, apoiará a construção de nwradias populares,realizada pelos próprios interessados, por cooperativashabitacionais e através de modalidades alternativas.

Parágrafo único — O Município apoiará o desenvolvimento de
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da
construção.

Art. 171 — Considera—se para os efeitos desta lei,habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalaçõessanitárias comuns.

S lº — As habitações coletivas multifamiliares, com
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições
de segurança e higiene dos imóveis.

S 2º - As irregularidades, nos termos da legislaçãoprópria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e
providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172 — Compete à Prefeitura planejar, organizar,implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão,permissão, ou outras formas de contratação, bem como
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, noâmbito do Município.

Parágrafo único — Lei disporá sobre a organização e a
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráteressencial, respeitadas as interdependências com outros
Municípios, o Estado e a União.

Art. 173 — O sistema de transporte urbano compreende:
] — o transporte público de passageiros;II — as Vias de circulação e sua sinalização;lll — a estrutura operacional;
IV — mecanismos de regulamentação;
V — o transporte de cargas;Vl — o transporte coletivo complementar.
Art. 174 — O sistema local de transporte deverá serplanejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor,respeitadas as interdependências com outros Municípios, oEstado e a União.
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FoMÍÁÍZ
PI” . Nº 1-150 / 2017

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO « ªªª

[ bruno Luccnetti
. . , RF11455S lº — Lei dispora sobre a rede estrutural de tra sportes,, . J .que devera ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto

com o Plano Diretor e periodicamente atualizada.
ª 2º — No planejamento e implantação do sistema de

transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do
pedestre e o transporte coletivo.

S 3º — O Plano Diretor deverá prever tratamentourbanístico para vias e áreas contíguas a rede estrutural de
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da
cidade.

Art. 175 — A regulamentação do transporte público de
passageiros devera contemplar:

I — o planejamento e o regime de operação;
11 — o planejamento e a administração do trânsito;Ill — normas para o registro das empresas operadoras;
IV — os direitos e os deveres dos usuários e das

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários
e operadores dos veículos;

V — normas relativas à fiscalização da prestação do
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo
penalidades para operadores e usuários;

VI — normas relativas ao pessoal das empresas operadoras,enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento;
VII — normas relativas às características dos veículos;VIII — padrão de operação do serviço de transportes,incluindo integração física, tarifária e operacional;
IX — padrão de segurança e manutenção do serviço;
X — as condições de intervenção e de desapropriação pararegularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir—

lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo
comunicar imediatamente à Câmara Municipal;

XI — a metodologia, as regras de tarifação e as formas de
subsídios.

Art. 176 — Nos casos em que a operação direta do serviçoestiver“ a cargo de particular, o operador, SêHl prejuízo de
outras obrigações, devera:

I — cumprir a legislação municipal;II — vincular* ao serviço os :meios materiais e humanos
utilizados na sua prestação, como veiculos, garagens, oficinas,pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do
contrato, termo ou outro instrumento jurídico.

Art. 177 — Ao operador direto não será admitida a ameaça
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência
grave na prestação do serviço público essencial de transportecoletivo urbano.

% lº — Para assegurar a continuidade do serviço ou parasanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço,
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 57

assumindo—o total ou parcialmente, através do controle dos
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veiculos,
oficinas, garagens, pessoal e outros.

% 2º — Independentemente da previsão do ª lº deste artigo,
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o
particular passou a operar o serviço.

Art. 178 — As tarifas dos serviços públicos de transportesão de competência exclusiva do Município, e deverão serfixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art.
7º, inciso III desta Lei.

Parágrafo único — Até 5 (cinco) dias úteis antes da
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de
base, divulgando amplamente para a população os critérios
observados.

(Alterado pela Emenda 07/91)
Art. 179 — Ao Município compete organizar, promover,controlar e fiscalizar:
l —- o trânsito no âmbito do seu território, inclusive

impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra—
estruturas;ll — o transporte fretado, principalmente de escolares;III — o serviço de táxis e lotações, fixando a respectivatarifa;

IV” — o serviço de transporte de cargas dentro do seu
território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas.

CAPÍTULO v
DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 — O Município, em cooperação com o Estado e a
União, promoverá a preservação, conservação, defesa,
recuperação e melhoria do meio ambiente.

Art. 181 — O Município, mediante lei, organizará,
assegurada a participação da sociedade, sistema de
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursosnaturais, para coordenar, fiscalizar e integrar* as ações de
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
no que respeita a:

I — formulação de política municipal de proteção ao meio
ambiente;ll — planejamento e zoneamento ambientais;III — estabelecimento de normas, critérios e padrões paraa administração da qualidade ambiental;

IV' — conscientização e educação ambiental e divulgaçãoobrigatória de todas as informações disponíveis sobre ocontrole do meio ambiente;
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 16

Câmara Municipal de São Paulo PrºCfN 1"150/ 2017

Base de dados : legis ifuno Lucchetti
*

- 12156 ?

Peoquisa .
Í RF 11.455

Total de referenmas : 1 (g

1/ 1
Título: LEI Nº 12.156 01/68/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a exploraçao pela iniciativa privada de sanitarios publicos, & da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 69/1994 (ver documento)

Autor(es): Marcos Cintra
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Folha _;17

Procfºkiíiº 1-150 / 2017
ªí

E lino Lucchetti
lRF 11.455

LEI N. 12.156 — DE lº DE AGOSTO DE 1996

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra)

Paulo Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº O Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada, a
exploração de sanitários públicos, sem ônus parao Município.
Art. 20 A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas.
Art. 30 Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou
permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explora-los na forma do
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados.
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário paracada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto
regulamentador.
Art. 40 O projeto construtivo obecederá preferencialmente a uma padronização e suascaracterísticas gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo.
Art. Sº O uso pelo público dos sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo.
Art. 60 O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediantecritérios fixados pelo Executivo.
Art. 7º O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene elimpeza dos sanitários, bem como condições mínimas para sua operacionalização.
Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo serregulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas asdisposições em contrário.
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28/0312017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 38,
ª

É

;*

Proc. 'º 1-150 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

5

Base de dados : legis B? no Lucchetti?
?

Pesquisa : 13241 RF 11.455
Total de referências : 1 ;?

1/ 1
Título: LEI Nº 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Decreto nº 42.423/2002 — Regulamenta o par. 20 do art. lº desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto nº 42.736/2002 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 53.887/2013 — Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.232/2015 — Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
- Decreto nº 41.987/2002 — Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei.
- Decreto nº 42.184/2002 — Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto nº 42.781/2003 — Estabelece disposiçoes transitoriasatinentes ao Sistema Integrado
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
— Decreto nº 43.294/03 — Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
— Decreto nº 46.367/2005 « Estabelece normas complementarespara fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
— Portaria nº 61/2009 — SMTGAB. — Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
— Lei nº 16.010/2014 — Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário — STPHSP, e dá outras
providências.
Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei.
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Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Revogação:
Legislação explicativa:

Pesquisa : 56232
_ / RF 11.455
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[»

DECRETO Nº 56.232 02/07/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Confere nova regulamentação à Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração
introduzida pela Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e
autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto nº 53.887, de 8 de maio
de 2013.
Revoga o Decreto nº 53.887/2013. (ver documento)
Lei nº 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 16.211/2015 — Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra
pública, para administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e
requalificação de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere
nova redação ao inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.; (verW)Decreto nº 53.887/2013 - Confere nova regulamentação à Lei nº 13.241, de 12 de dezembro
de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua
execução; revoga os Decretos nº 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e nº 47.139 de 27 de
março de 2006- (Momento)
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0Câmara Municipal de São Paulo Prf/:“ N 1-150 / 2017

Base de dados : legis Bruno Lucchetti
Pesquisa : 14-223 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:
Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de
São Paulo.
Projeto de Lei Nº 379/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 47.950/2006 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto nº 52.062/2010 » Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto nº 57.596/2017 - Regulamenta o art. 20—A desta Lei. (ver documento) »PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, paraatender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I » Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei nº 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II » Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 13.525/ 2003 pela Internet; Tabela III - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 12.115/ 1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto nº 48.368/2007 » Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
» Lei nº 14.517/2007 » art.24 » A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar—se-áa prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 146.794»0 » Por meio do Acórdão publicado em
11/09/2008, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 60, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.
- Decreto nº 56.630/2015 » Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 9040807.65.2007.8.26.0000 (antigo nº 146.794.0/8)
» Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o Orgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos
arts. 6º, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC
22/03/2016 p. 89 c. 4.
Lei 16.374/2016 — Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20»A a esta Lei.
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FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2016.

MgCamaràsg'gox/br. fª [
*

Câmara Municipal de Sãº Paulo Lei 16.374 de 21/01/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibíiizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Câmara Municipal de São Paulo Prº ' Nº 1450/2017
! !

Base de dados : legis Bruno Lucchetti
Pesquisa : 14517

5 RF 11.455
Total de referências : 1 !

1/ 1
Título: LEI Nº 14.517 16/10/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo

Parcerias — SPP e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 503/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto nº 50. 737/2009— Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei nº 14.583/2007 Revoga o g 3<J do art. 26 desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto nº 49.128/2008 — Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa

instituído por esta Lei.
- Decreto nº 54.148/2013 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa
instituído por esta Lei, revogando o Decreto nº 49.128/ 2008

Alterações: Lei 14. 583/2007— Altera o 520 do art. 26 desta Lei.; Lei 15. 838/2013- Altera dispositivos
desta Lei assim como a denominação de seu Capítulo IV para "DA SP NEGÓCIOS"

[ ªªª ]
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Folha 3?!

ProéiÃº 1—150/2017

?runo Lucchetti
RF 11.455
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LEI Nº 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo) '

Institui o Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas, cria a Companhia São
Paulo de Parcerias — SPP e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULONI

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas, destinado a
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
& lº. As parcerias público—privadas de que trata esta lei são mecanismos de
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compativel com a amortização
dos investimentos realizados.
5 20. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica.
Art. 20. O Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas observará as seguintes
diretrizes;
I — eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento;
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes
privados incumbidos de sua execução;

,

III — indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora
e fiscalizadora do Municipio;
IV — universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
V — transparência dos procedimentos e das decisões;
VI — responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
VII — responsabilidade social e ambiental.
Art. 30. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas:
I — a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública ; '

II - a prestação de serviço público;
III — a exploração de bem público;
IV — a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração
Pública Municipal; '

V — a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União.
:; lº. Observado o disposto no 5 40 do art. 20 da Lei Federal nº 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público—privadas nos seguintes
casos:
I — execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê—Ia e explorá—
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
II — que tenha como único objeto a mera terceirização de mão—de-obra, o fornecimento
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra púbiica, bem como as
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aqueias que não envolvam conjunto de
atividades.
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g 20. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de
autorização legislativa específica.
é 30. Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato,
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal.
& 40. Outras alterações relativas ao prazo previsto no 5 30 deste artigo dependerão de
prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO 11
,DOS CONTRATOS DE PARCERIA PUBLICO-PRIVADA

Art. 40. Os contratos de parceria público—privada reger—se-ão pelo disposto nesta lei e
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual
prorrogação e deverão estabelecer:
I — as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o
resultado;
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos
investimentos;
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do
objeto e de sujeitar—se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de
sua responsabilidade;
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em
função do investimento realizado;
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público;
IV — identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização.
& lº. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado.
& 20. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder
Executivo Municipal.
Art. Sº. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público—privadas as entidades
do Municipio de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias,
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de
economia mista.
Art. 60. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da
parceria.
Art. 70. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou
combinada das seguintes alternativas:
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V
I - tarifas cobradas dos usuários, informando—se ao Poder Legislativo sua composição,forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto;
II — pagamento com recursos orçamentários;
III — cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das
entidades da Administração Municipal;
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou '

imateriais;
V — transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;
VI — títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;
VII — outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem.
& lº. A remuneração do contrato dar-se—á a partir do momento em que o serviço, aobra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização.
& 20. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das,
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com
o contratante.
& 30. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando—se
previamente ao Poder Legislativo sua composição.
é 40. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamentedefinidos.
Art. 80. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa queestiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal.
Art. 90. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem,
nos termos da legislação em vigor.
& lº. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de
comum acordo, por ambas as partes.
& zº. A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas,se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de
sentença arbitral.

CAPÍTULQ 111
,DA GESTAO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços,
atividades, infra—estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será
integrado pelos seguintes membros:
I - o Secretário do Governo Municipal;
II - o Secretário Municipal de Planejamento;
III - o Secretário Municipal de Finanças;
IV - o Secretário Municipal de Gestão;
V — o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;
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VI — como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada.
& lº. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal.
& 20. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso.
g 30. Caberá ao Conselho Gestor:
I — aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 40
desta lei;
II — acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público—
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente
definidos;
III — supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP;
IV — decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos
contratos de parcerias público—privadas;
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade;
VI — elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e

* casos de impedimento.
& 40. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço
público relevante.
5 Sº. Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e
de coordenação das parcerias público—privadas, bem como assessorar o Conselho
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica.
5 60. O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público—privadas no ano anterior.
Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias
Público-Privadas:
I — efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto,
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes
estabelecidas pelo Executivo Municipal;
II — estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados
a serem atingidos, cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem
utilizados.
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte:
I — elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro;
II — demonstração da origem dos recursos para seu custeio;
III — comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes
orçamentárias e o plano plurianual.

CAPÍTULO IV
”DA COMPANHIASAO PAULO DE PARCERIAS - SPP

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias — SPP, vinculada
à Secretaria Municipal de Finanças, para os fins de:
I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
PHvadas;
II — gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a
qualquer título;
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III — atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias
Público—Privadas.
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo.
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá—Io em dinheiro ou em
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente.
«5 10. Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com
direito a voto.
5 20. Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo:
I — imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Unico integrante desta lei; —

II — ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional;
III — títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;
IV — títulos e valores mobiliários;
V — direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais — FCVS e
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização
legislativa especifica;
VI — outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Municipio, inclusive os
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condiçõesdo parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de
atualização e as datas de vencimento.
g 30. Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do 5 20
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.
& 40. Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI
do 5 20, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situaçãoeconômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado
dos negócios ou atividades destes.
5 Sº. E vedado a SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que serefere o inciso VI do & 20.
g 60. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do 5 20, prestando,
ainda, assessoria e consultoria jurídica a SPP para este fim.
é 70. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será
necessária prévia autorização legislativa.
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá:
I — celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto:
a) a instituição de parcerias público—privadas;
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei;
II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de
que trata o inciso I deste artigo;
III - contrair empréstimos e emitir titulos, ações, debêntures e outros títulos, nostermos da legislação em vigor;
IV — prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;
V — explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;
VI — participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado.
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamentode despesas com pessoal ou de custeio em geral.
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação
pertinente, serviços especializadosde terceiros.
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três)
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros,
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações
mencionadas no art. 15 desta lei.
Art. 20. Os projetos de parceria público—privada serão objeto de consulta pública, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação,
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando—
se prazo para fornecimento de sugestões.
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público—privada serão
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação
federal vigente.
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais,
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
— FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com
fundamento na Lei Federal nº 8.727, de 5 de novembro de 1993.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais — FCVS e dos
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei.
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:
I — abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais),
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP;
II — proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município;
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário
para a integralização das parcelas do capital social da SPP.

CAPÍTULO v “OUTRAS DISPOSIÇOES

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar—se-á a prévia autorização do Prefeito.
& lº. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.
é 20. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão
adequar—se à nova regulamentação a que se refere o & lº deste artigo e ser
submetidos à deliberação do Prefeito.
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição,
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito,
observada a legislação relativa a licitações e contratos.
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 26. E proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos,
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias,
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos
em mostruários.
& lº. O descumprimento ao disposto no "caput“ deste artigo sujeitará o beneficiário da
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada nareincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuido irregularmente.
& 20. Excetua—se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dematéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria. ,

g 30. A distribuição de jornais e publicações mencionada no 5 20 deste artigo não
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia
autorização do Prefeito.
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1 _

Título: LEI Nº 15.150 06/05/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução
de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente
da implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador de
Tráfego.

Projeto: Projeto de Lei Nº 409/2006 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni

Regulamentação: Decreto nº 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) “PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga a Lei nº 10.334/1987.; (ver documento)
Revoga os arts. 30 e 40 da Lei nº 10.506/1988, (ver documento)
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LEI Nº 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010
(Projeto de Lei nº 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel — PR, Donato — PT, Adilson
Amadeu — PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni — PV)
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto noSistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalaçãode atividades — Polo Gerador de Tráfego.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 O procedimento para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto nosistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalaçãode atividades no Municipio de São Paulo seguirá o disposto nesta lei.

CAPÍTULO I
,,DAS DEFINIÇOES

Art. 20 Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições:
I — Polos Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as
seguintes características:
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou
mais;
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento
ou mais, localizadas nas Areas Especiais de Tráfego — AET;
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Municipio;
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m2 (dois
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável;
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de
2.500,00m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída
computável;
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m2 (sete mil e»
quinhentos metros quadrados);
9) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou
mais; ou
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500
(quinhentas) pessoas ou mais;
11 — Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Polos Geradores
de Tráfego; e
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e
Aceitação Definitivo — TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes — SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviçoscondicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas
mitigadoras de impacto no tráfego. ,Parágrafo único. São consideradas Areas Especiais de Tráfego — AET:
I — AET 1 — Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como
Estruturais N1, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário;
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Folha 353
Proc Nº 1—150/ 2017

runo Lucchetti

(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, con ados RdFall'455
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versãoffinal do
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas.
& lº Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de
"COMUNIQUE—SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo
estabelecido no "caput" deste artigo.
5 20 Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de
outros entes ou órgãos da administração pública.
Art. 7º A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo — TRAD '

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços,
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, desde que cumpridas
todas as formalidades legais.

;

* ã

/

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS MITIGADORAS

Art. 80 Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das
medidas.
g lº O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do
empreendimento.
53“ 20 O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar:
I — o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de
cada item;
II - o custo total do empreendimento; e
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do
empreendimento.
é 30 Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo,
a Secretaria Municipal de Transportes — SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta)
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no & lº supra.
g 40 Todos os empreendimentos classificados como Polos Geradores de Tráfego
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a

_

realização de projetos específicos de trânsito e transporte:
I — no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento;
II — no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor
remanescente.
& 50 Para a apuração do custo total do empreendimento em:
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de
Infraestrutura Urbana e Obras — SIURB para toda a obra;
II — reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de
Infraestrutura Urbana e Obras — SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da
Construção - VVC preexistente; e
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III — instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da
Construção — VVC preexistente.
& 6º A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no & 40 deste artigo independem
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas
diferenciadas.
Art. 90 As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo
empreendimento.
& lº A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão
preceder à data de inauguração do empreendimento.
& 20 Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possivel.
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação
do projeto viário executivo.
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes — SMT, podendo
sofrer alterações.

CAPÍTULO v ”DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇAO PARCIAL — TRAP

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e
a Secretaria Municipal de Transportes —- SMT poderá emitir um Termo de
Recebimento e Aceitação Parcial — TRAP atestando o cumprimento parcial da
Certidão de Diretrizes.
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias.
& lº O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria
Municipal de Transportes -— SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das
providências necessárias.
& 20 As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser
executado pelo interessado.
& 30 Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a
Secretaria Municipal de Transportes — SMT deverá notificar o empreendedor para a
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento
e Aceitação Parcial — TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de
Trânsito.
5 40 Quando a impossibilidadedo cumprimento das exigências contidas na Certidão
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da
permanência da garantia oferecida.
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _:44

Câmara Municipal de São Paulo PrºCªNº 1'150 / 2017
;;

Base de dados : legis gâruno Lucchetti
Pesquisa : 15778 / RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.778 03/06/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos

motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano.
Projeto: Projeto de Lei Nº 154/2013 (ver documento)

Autor(es): Vavá
Alterações: Lei 16.217/2015 — Cria parágrafo único no art. 20 desta Lei.

[ ESE ]
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B uno Lucchettí
RF 11.455

PUBLICADO DOC 04/06/2013, p. 1 c. 1
1/

LEI Nº 15.778, DE 3 DE JUNHO DE 2013
(Projeto de Lei nº 154/13, do Vereador Vavá - PT)
Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto
dos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8
de maiolde 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº E dever das empresas e cooperativas prestadoras de serviço de transporte
público disponibilizar condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu
aberto aos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano.
Art. 20 As condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto
previstas no art. lº consistem em:
I — local para abrigo capaz de proteger os trabalhadores contra intempéries;
II - condições mínimas de instalações sanitárias, de higienização, como
equipamentos ou peças destinadas ao uso de água para fins higiênicos e também o
fornecimento de. água potável aos trabalhadores.
Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, ”PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 3 de junho de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2013.
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Foliªs '_46
*. Nº 1-150 / 2017:

P ro—

%

ÍBruno Lucchetti
; RF 11.455

vª :;
câiygARA MUNICiPALDE

SAo PAULO

PROJETO DE LEI 01-0003812015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
Autores atualizados por requerimento:
Ver. PAULO FIORILO (PT)
Ver. ADILSONAMADEU (PTB)

"Dispõe sobre a implantação de pontos de energia elétrica nos ônibus, pontos de
ônibus e demais equipamentos e dependências atinentes ao transporte público municipal, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º O poder executivo implantará pontos de energia elétrica nos ônibus, pontos de

ônibus e demais equipamentos e dependências atinentes ao transporte público municipal.
Parágrafo único. A energia deverá ser preferencialmente proveniente de fontes

renováveis, com uso de celulas fotovoltaicas ou outro meio de geração no próprio ambiente
quando se tratar de ambiente externo.

Art. 2º A instalação atenderá aos princípios de segurança e universalidade, permitindo
o uso gratuito pelos cidadãos para recarregar dispositivos móveis.

Parágrafo único. A instalação ocorrerá de modo a não onerar o preço da tarifa ou o
subsídio ao sistema de transporte, ficando autorizados publicidade e outros mecanismos de
suporte dos custos, conforme regulamento.

Art. Bº O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, Ás Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/02/2015, p. 74

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr,
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Felipe _47
Proª ffNº 1-150 / 2017

?

runo Lucchetti
RF 11.455

CÃRAARAMUNJCIPALDE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI O1-00237l2015 do Vereador Abou Anni (PV)
“Acresce o inciso XI ao art. 9º e os incisos XV e XVl ao art. 13 da Lei nº 13.241, de 12

de dezembro de 2.001, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2.001, passa vigorar acrescido

do inciso Xl, com a seguinte redação:
"Xl - custear integralmente o curso de atualização para a condução de veículos de

transporte coletivo de passageiros exigido pela legislaçãoem vigor."
Art. 2º O art. 13 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2.001, passa vigorar acrescido

dos incisos XV e XVI, com a seguinte redação:
"XV - a obrigação do contratado de custear integralmente o curso de atualização para a

condução de veículos de transporte coletivo de passageiros previsto no inciso XI do artigo 9º
desta lei."

"XVl - a obrigação do contratado de disponibilizar aos trabalhadores do transporte
coletivo urbano de passageiros as condições sanitárias e de conforto previstas na Lei 15.778,
de 03 de junho de 2013 e em suas alterações."

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
a contar de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Ás Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/05/2015, p. 80

Para informações sobre este projeto, visite o sitewww.camara.sg.gov.br.
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo FqlhaL48
3: /' e

Câmara Municipal de São Paulo Prq/G' N 1'150 / 2017

Base de dados : legis ! Bruno Lucchettí
Pesquisa : 15962

; RF 11.455
Total de referências : 1 g

i

1/1
Titulo: LEI Nº 15.962 10/01/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que

integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo
com vistas a garantir que seus usuários tenham acesso às informações pertinentes ao serviço
prestado, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 11/2010 (ver documento)
Autor(es): Mara Gabrilli; Antonio Goulart; Floriano Pesaro; Marta Costa

Legislação explicativa: Decreto nº 55.673/2014 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)

http:/[intranet/
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Folha—“Jªl

Profi Nº 1—150/ 2017

*;
;?Bruno Lucchetti
Í RF 11.455

cângARAMUNICtPALDE

SAO PAULO

LEI Nº 15.962, DE 10 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 11/10, dos VereadoresMara Gabrilli - PSDB, Goulart - PSD,

Floriano Pesaro - PSDB e MartaCosta - PSD)
Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de
abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com vistas '

a garantir que seus usuários tenham acesso às informações
pertinentes ao serviço prestado, e da outras providências,

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Poder Público, na implantaçãode abrigos e pontos de parada que integram o
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de São Paulo, pautar-se—á '

pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a cada uma das linhas.
Art. 2º O disposto no art. 1º terá por objetivo a orientação dos usuários do sistema no

que se refere a:
I - nomes, números e categoria das linhas;
II - intervalos, frequência e integração de linhas e modais;
lll — a origem e o destino;
lV — principais artérias percorridas no itinerário;
V - outras informaçõessobre o serviço de transporte, o local da parada e seu entorno.
Parágrafo único. O disposto no "caput“ se aplica aos pontos terminais, secundários -

final em bairros e de passagem - no trajeto do itinerário.
Art, 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da

data de sua publicação.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2014, 460º
da fundação de São Paulo,

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARlBE FlLHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2014.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/01/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o siteWW.camara.sg.gov.br.

Câmara MunicipaldeSão Paulo ' Lei 15.962 de 10/01/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _50
Câmara Municipal de São Paulo Proàfª—Nº 1"150/ 2017

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 16211 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

LEI Nº 16.211 27/05/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para administração,
manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do
art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
Projeto de Lei Nº 481/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Lei nº 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a
sua execução, e dá outras providências. (ver documento)

http:/lintranet/
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Folha fál
Procºl ligº 1-150 / 2017l

jruno Lucchetti
RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

sAoWPAULO

LEI Nº16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015
(Projeto de Lei nº 481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivodo

Legislativo)
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra
pública, para administração, manutenção e conservação, a
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21
da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2007.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação
de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo.,

Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalizaçãoe a regulação das concessões referidas
no art. 1º desta lei.

5 1º A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá '

contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 600m (seiscentos
metros) de cada terminal a ser concedido.

& 2º Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de
acordo com as suas características e potencialidades.

?; 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema
de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 3º O contrato de concessão deverá prever, no minimo:
l - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do inicio de operação de

cada terminal, incluidas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra
prevista no art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

ll - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização;

Ill - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo
concessionário; e
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IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei nº 13.241, de 2001.

Art. 4º Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal nº 8.987, de 1995, na Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei nº 14.029, de
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Municipio
de São Paulo).

Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de:

l — exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações,
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em
vigor;

“ - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no
terreno da estação, nos termos da legislaçãoem vigor;

III - publicidade, inclusive multimidia, a ser realizada nas novas edificações e na área
da estação, observada a legislaçãovigente, em especial a Lei nº 14.223, de 26 de setembro de
2006 (Lei Cidade Limpa).

Parágrafo único, A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do
Municipio de São Paulo.

Art. 6º O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário.

% 1º O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante:

l — a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e
paisagístico;

II — a racionalizaçãodo uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

lll - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e
econômicos,dos investimentos;

,

lV — o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamentoda capacidade instalada e reduzir custos;

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e
modos de vida.

& 2º Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de
receitas adicionais a exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão:

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei nº 13.241, de
2001; ou

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei nº 14.517, de 16 de
outubro de 2007.

Art. 7º O inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 21 .....................................................

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.211 de 27/05/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

15
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

77
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 30/11/2017 15:23:22.

 fls. 85



Folha_»52
Proc/”Nº 1150/2017
)
Bruno Lucchetti

RF 11.455

«um

“»,“

x

“»»»“

l — para a concessão: 20 (vinte) anos contados da data de assinatura d çontrato
prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público;

'

..................................................................." (NR)
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
PREFEITURA DO MUNICIPIODE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015 462º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Munimpal
Publicada na Secretaria do Governo MunicipaI, em 27 de maio de 2015

Este texto nao substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015 p 1 c 1—2

Para informaçoes sobre revogaçoes ou alteraçoes a esta norma, visite o site www.oamarasggovbr.

Lei 16.211 de 27/05/2015
Página 3 de 3

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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FoãlhalifííÉB

Prpo'f Nº 1450 / 2017
&;

(] Bruno Lucchetti
'

RF 11.455gf

CÃAAARA MUNQCEPAL DE

SAO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 2016

Cópia extraída de fls. 01 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 38/15)

(VEREADORES PAULO FIORILO — PT E ADILSON AMADEU - PTB)

Dispõe sobre a implantação de pontos
de energia elétrica nos ônibus, pontos
de ônibus e demais equipamentos e
dependências atinentes ao transporte
público municipal, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2016,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 O Poder Executivo implantará pontos de energia elétrica
nos ônibus, pontos de ônibus e demais equipamentos e dependências atinentes
ao transporte público municipal.

Parágrafo único. A energia deverá ser preferencialmente
proveniente de fontes renováveis, com uso de células fotovoltaicas ou outro meio
de geração no próprio ambiente quando se tratar de ambiente externo.

Art. 20 A instalação atenderá aos princípios de segurança e
universalidade, permitindo o uso gratuito pelos cidadãos para recarregar
dispositivos móveis.

Parágrafo único. A instalação ocorrerá de modo a não onerar o
preço da tarifa ou o subsídio ao sistema de transporte, ficando autorizados
publicidade e outros mecanismos de suporte dos custos, conforme regulamento.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publiCação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro de 2016.

ANTONIO DONATO
Presidente

ARS/chl!
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Folha/34
Prágfivº 1-150 / 2017

ÁBruno Lucchetti

/
RF 11.455

,!

;;
CÁMARAMUNlCtPAL DE

sÃo PAULO
arsgratiªarte Marat ªmªmentar
gearsterie de &eacmentagão

equipe de ªssumentação do i.egãstativo

RAZÓES DE VETO
Projeto de Lei nº 38/15
Oficio ATL nº 231, de 18 de novembrode 2016
Ref.: OF-SGP23 nº 2367/2016

Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do

Projeto de Lei nº 38/15, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo e Adilson Amadeu, aprovado
em sessão de 19 de outubro do ano em curso, que dispõe sobre a implantação de pontos de
energia elétrica nos ônibus, pontos de ônibus e demais equipamentos e dependências
atinentes ao transporte público municipal.

A Lei nº 15.465, de 18 de outubro de 2011, autorizou o Executivo a outorgar
concessão, a título oneroso, mediante licitação, visando a criação, confecção, instalação e
manutenção, com exploração publicitária, de abrigos e pontos de parada de ônibus, que
poderão contar com instalação de marcação sincronizada de hora, indicação de linhas e
previsão de chegada dos veículos e divulgação de informações de interesse da Cidade e, os
abrigos novos, com estrutura, painéis publicitários e câmeras de monitoramento do entorno,
bem como determinou a definição, no respectivo edital, das caracteristicas desses
equipamentos (artigos 5º, 7º, 5 2ª, e 12).

Assim, a Prefeitura do Municipio de São Paulo, após a realização de procedimento
licitatório, celebrou, em dezembro de 2012, contrato de concessão para a prestação dos
indigitados serviços de utilidade pública, observando, para tanto, todas as normas da referida
lei que, ao expressar os dispositivos admissíveis nos abrigos e pontos de parada não fez,
conforme exposto, qualquer referência a pontos de energia elétrica, que, dessa forma,
deixaram de constar — e nem poderiam constar - do correspondente edital e do ajuste em
apreço.

Logo, a exigência em causa, a par de desatender a lei municipal específica sobre o
assunto, extrapola, ainda, o objeto do edital, em contraposição ao principio da vinculação ao
instrumento convocatório, segundo o qual os licitantes são obrigados a obedecer apenas os
requisitos especificados no edital, acarretando, ainda, pela necessidade de aporte de
investimentos não previstos, o desequilíbrio econômico—financeiro do contrato, a ensejar a sua
indesejável revisão.

Sob o aspecto prático, anote-se a inexequibilidade da medida nos pontos de parada, os
quais não comportam a instalação prevista no texto aprovado, conforme esclarecimentos
prestados pela Gerência de Serviços Concedidos, da São Paulo Obras.

A isso se acresça a impossibilidade de cumprimento da obrigação diretamente pela
Prefeitura, uma vez que os equipamentos em comento somente serão incorporados ao seu
patrimônio ao final do contrato, ou seja, no ano de 2037, ficando, durante esse longo período,
sob a responsabilidade da concessionária, a teor, inclusive, do artigo 14 da Lei nº 15.465, de
2011.

Outrossim, assinale-se ser dispensável a previsão para os ônibus novos, que, em
observância a NBR nº 15.570, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, e do Manual dos
Padrões Técnicos de Veículos, da São Paulo Transporte S.A., já são produzidos com
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dispositivo de conexão tipo USB para alimentação de equipamentos eletrônicos de
comunicação, não se afigurando viável, por outro lado, impor às ooncessionarias o alvitrado
encargo sem a devida previsão e análise de sua adequação técnica nocaso dos veículos
velhos.

Finalmente, importa registrar que a proibição de aumento de tarifa ou subsídios -
parágrafo único do artigo 2o da propositura — contraria o artigo 27 da Lei nº 13.241, de 12 de
dezembro de 2001, segundo o qual as tarifas dos serviços de transporte coletivo público de
passageiros serão fixadas e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder
Executivo, não podendo também prosperar.

Assim sendo, vejo—me na contingência de vetar o projeto de lei, com fundamento no
artigo 42, 5 'lº, de Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, devolvendoo assunto ao reexame
dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e
consideração.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

Ao ExcelentíssimoSenhor
ANTONiO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Razões de Veto - PL 0038/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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PROJETO DE LEI 01-00015/2017 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB)
"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de ônibus da

Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de ônibus do município

para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais Sem Fins Lucrativos
credenciadas.

& 1º O espaço ora criado e específico para a comercialização e exposição exclusiva de
produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos beneficiários dos
programas das organizações sociais.

& 2º O "ESPAÇO ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço
disponibilizado para uso da iniciativa privada.

Art. 2º A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações
interessadas nos espaços ora criados fica a cargo do órgão municipal competente determinado
pelo Poder Executivo na regulamentação da presente Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 06 de janeiro de 2017.
As Comissões Competentes"
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CÃPÉARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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PROJETO DE LEI 01-00014/2017 da Vereadora Noemi Nonato (PR)
"Dispõe a disponibilização de serviço de internet sem fio - Wi—Fi - nos veículos de

transporte integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Municipio
de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Os ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros da Cidade de São Paulo disponibilizarão acesso sem fio a internet aos seus
passageiros.

Art. 2º Os ônibus serão adaptados no prazo de seis meses, contados da publicação
desta Lei, sem acréscimo ou diferenciação na tarifa em relação a veículos que ainda não
tiverem sido adaptados.

Parágrafo único. O veículo que já tiver sido adaptado deverá exibir no para—brisa sinal
internacional indicativo de disponibilidade de "Wi Fi".

Art. Sº O acesso à internet móvel de que trata esta Lei será gratuito a todos os
ocupantes do veículo, sem necessidade de cadastro, registro ou fornecimento de informações
pessoais.

Art. 4º Esse serviço deverá figurar entre os requisitos nos editais de licitação para a
_concessão de linhas.

Art. 5º O descumprimento da presente Lei acarretará a aplicação de multa de R$
2.000,00 (dois mil reais) por veículo que não dispuser do serviço, considerada a reincidênciase
a irregularidadenão for sanada no prazo de 30 (trinta) dias.'

,

5 1ª Não será considerada infração a falta de sinal por culpa exclusiva da operadora de
internet. _ , a , __

ª 2º O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preços ao ConsumidorAmplo— lP—CA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — lBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de
extinção desse indice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o
poder aquisitivo da moeda.

Art. Gº A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da sua publicação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões,
Ás Comissões Competentes'”
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Folha nº 31" do Proc.
Nº ”ªº? 4% dezol?“
Fernando de Lima Gas

CÃIIIII'ARAMUNICIPALDE RF. 1 1,277_cçp_w%? .:.

SAO PAULO U
pl0150-17

PARECERNº Hã?/Zefª)» DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0150/17

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a
implantação de mapas de localização nas paradas de ônibus das avenidas, estações de
transferência, dos terminais de ônibus, nos pontos finais das linhas de ônibus, no centro e
nos pontos turísticos do Municipio de São Paulo.

De acordo com a justificativa, o projeto visa potencializar o turismo da cidade.

O projeto pode prosseguir em tramitação, pois elaborado no regular exercicio da
competência legislativa desta Casa, tendo em vista que versa sobre tema que é de interesse
local e que atrai a competência legislativa do Municipio, nos termos dos artigos 30, inciso I,

da Constituição da República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo.

A Lei Orgânica, no art. 172, determina que:

“Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e
executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou
outras formas de contratação, bem como regulamentar, contro/are
fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município. ”

Assim, compete ao Município dispor sobre aspectos relacionados ao transporte público
urbano, inserindo—se nesta competência a implantação de mapas de localização nas
paradas de ônibus das avenidas, estações de transferência, dos terminais de ônibus, nos
pontos finais das linhas de ônibus, no centro e nos pontos turisticos do município.

Diante do exposto, verifica—se que a propositura em análise encontra—se em consonância
com os mandamentos constitucionais e legais, podendo seguir em tramitação, na forma do
substitutivo que segue.

WW nas? aa o,»
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr

pl0150-17C
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pIO150-17

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto a
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98 bem como ao principio da
harmonia e independência entre os Poderes, somos

PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 150/17

Dispõe sobre a implantação de mapas de
localização nas paradas de ônibus das
avenidas, estações de transferência, dos
terminais de ônibus, nos pontos finais das
linhas de ônibus, no centro e nos pontos
turisticos do Municipio de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. tºAs paradas de ônibus das avenidas, estações de transferências, dos terminais
de ônibus, dos pontos finais das linhas de ônibus, no Centro e nos pontos turísticos
do Municipio de São Paulo, possuirão, gradativamente, e de acordo com a disponibilidade
orçamentária do municipio, painéis com mapa indicativo de sua localização, de modo a
orientar os usuários do sistema público de transporte.

Art. 2º As despesas para a implantação deste projeto poderão ser custeadas pela iniciativa

privada, através de convênios que proporcionem a venda de espaço publicitário no
próprio painel.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
p10150-17 C M
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CÁMARAMUNICIPALDE M/
SÃO PAULO

pl0150-17

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

MM.?
Sala da Comissão de Constituição Justiç e'ftêglêlaçaoPartnerpatlvaémW“

“““““

RINALDI DIGILIO

(;(/SANDRA
TADEU

Relatora

,

“

$$$?)JOSE POLICE NETO 8 INHA FRAN INE

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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